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lei Municipal Ns 618 de 23 de junho de ?,OL7

DISPÕN SOBRE AS DIRETRIZES PARA A
ETABORAçÂO E EXECUç,AO DA tEI
0RçÂMENTÁRIA PARA O EXERCíCIO

FINANCEIRO DE 2018, E DÁ OUTRA§
PROVIDENCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAT DE YARGEM GRANDE, ESTÁDO DO
UEnlUttÂO, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal
aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

DrsPosrçÔEs PRELTMTNARES

Art Ie - Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art
165, § 2e da Constihrição Federal, no arl 4s da Lei Complementar ne 101, de 4 de
maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fisca§, as diretrizes para elaboração da Lei
Orçamenuária do Município para o exercício financeiro de 2018, compreendendo:

l - as prioridades e metas da administração pública Municipal;

II - a estrutura e organização dos orçamentos;

III - os recursos correspondentes às dotações orçamenüárias

destinadas ao Poder Legislativo, compreendidas os créditos adicionais;

IV - as diretrizes gerais para a elaboração e a execução dos

orçamentos do Município e suas alterações;

V - as disposições sobre receitas públicas municipais e alterações

na legislação tributiária;

VI - as disposições relaüvas às despesas do Município com pessoal

e encârgos sociais;

VII - as disposições finais.
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CAPÍTUIO I

PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAçÂO PÚBIICA MUNICIPAL

Art. 2s - As prioridades e metas da Administração Pública
Ivlunicipal deverão estar em conformidade com aquelas especificadas no Plano
Plurianual 20t8-202L, e suas alterações posteriores.

ArL 3s - As metas e prioridades para o exercício financeiro de

2018 são as específicadas no ANEXO PRIORIDADES E METAS, que integra esta lei,

as quais terão precedência de recursos na Lei Orçamentiária Anual [LOA), mas não

se constituem em limite à programagão das despesas.

§ 1s - As metas e prioridades constantes no Anexo de que trata
este artigo possui caráter apenas indicativo e não normativo, devendo servir de

referência para o processo de planejamento municipal, podendo, a lei
orçamentária anual atualizá-las.

§ 2e - A Lei orçamentária não consignará dotação para

investimentos com duração superior a um exercício financeiro, desde que não

esteia previsto no plano plurianual ou em lei que autorize a sua inclusão.

§ 3c - Na elaboração da proposta orçamentária para o exercício

financeiro de 2018, será dada prioridade:

I - desenvolvimento social: qualidade de vida equidade, justiça e
proteção social;

U - desenvolyimento econômico e sustentabilidade:

competiüvidade e criação de oportunidades;

III - desenvolvimento urbano e rural: conectividade e superação

das desigualdades entre pessoas e regiões;

IV - gestão pública: inovação, eficiência, modernização e

tecnologia a serviço do cidadão, e;

V - à austeridade na gestão dos recursos públicos.
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ESTRUTURA E ORGANTTJiçAO DOS ORçAMENTOS

ArL 4c - O proieto de lei orçamentária do Município, relaüvo ao
exercício de 2018 deve assegurar os princípios da justiga, incluída a tributária, de
controle social e de transparência na elaboração e execução do orçamento,
observando o seguinte:

I - o princípio da justiça social implica assegurar, na elaboraÉo e

na execução do orçamento, projetos e atividades que possam reduzir as

desigualdades entre indivíduos e regiões do Município, bem como combater a
exclusão social;

II - o princípio de controle social implica assegurar a todos os

cidadãos a participação na elaboração e no acompanhamento do orçamento; e

III - o princípio da transparência implica, além da observação do
princípio constitucional da publicidadg a utilização de meios disponíveis para
garantir o real acesso dos munícipes às informações relaüvas ao orçamento.

ArL 5s - Os orçamentos fiscais e da seguridade social
compreenderão a progrâmação dos Poderes do Município, seus fundos, órgãos,
autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, bem como das

empresas públicas, sociedades de economia mista e demais enüdades em que o
Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito
a voto e que dela recebam recursos da Fazenda Municipal.

Art. 6s - para efeito desta lei, entende-se por:

I - Diretriz: o conjunto de princípios que orienta a execução do

Programa de Governo;

II - Programa: o instrumento de organização da ahração

governamental visando à realização dos obietivos pretendidos,

sendo definido por indicadores estabelecidos no plano plurianual;

III - Atividade: um instrumento de programação para alcançar o

obietivo de um program4 envolvendo um conjunto de operações

que se realizam de maneira contínua e permanente, resultando

em um produto necessário à manutenção da ação de governo;

IV - Proieto: um instrumento de programação para alcançar o

objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações
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para a expansão ou o aperfeiçoamento da ação goyernamental;

V- Operação especial: despesas que não contribuem para a
manutenção das ações de governo das quais não resultam um
período e não geram contraprestação direta sob a forma de bens e

serviços;

VI - Modalidade de Aplicação: a especificação da forma de

aplicação dos recursos orçamentários; e

VII - Unidade Orçamentária: o menor nível de classificação
institucional, agrupada em órgãos orçamentários, entendÍdos
estes como os de maior nível da classificação institucional.

§ 1o - Cada programa identificará as ações necessárias para
atingir seus obietivos sob a forma de atividades, projetos e operações especiais,
especificando os respectivos valores e metas, bem como as unidades
orçamentárias responsáveis pela realizaçâo da ação.

§ 2e - Cada projeto, atiüdade e operação especial identificarão a
função e a sub função às quais de vincula.

Att. 7s - A mensagem do Poder Executivo que encaminhar o

proieto de lei orçamentária à Câmara Municipal, no prazo previsto no art 42, § 5s

da Constituição Estadual, será composta de:

I - texto da lei;

II - quadros orçamentários consolidados e anexos dos

orçamentos fiscais e da seguridade social, discriminando a receita

e a despesa na forma definida nesta lei;

III - demonstrativos estatísticos de preüsão de receita;

IV- demonstrativo de previsão do Resultado Primário;

V - discriminação da legislação da receita referente aos

orçamentos fiscal e da seguridade social.

Parágrafo único - Integrarão os anexos e quadros orçamenuários

consolidados a que se refere este artigo, os exigidos pela Lei ne. 4.320, de 17 de

março de 1964.
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Art. 8e - Os orçamentos fiscais e da seguridade social
discriminarão as despesas por unidade orçamentária, detalhada por categoria de
programação em seu menor nível, com suas respectivas dotações, especificando a
esfera orçamentiária, as categorias econômicas, os grupos de natureza da despesa,
as modalidades de aplicaçãq os elementos de despesa e as fontes de recursos.

§ ls - As categorias econômicas de despesa estão assim
dealhadas

I - Despesas Correntes [3J; e

II - Despesas de Capital [4].

_ § 2e - Nos grupos de nahrreza de despesa será observado o
seguinte detalhamento, de acordo com a Portaria Interministerial ne 163/01, da
Secretaria do Tesouro Nacional e da Secretaria de Orçamento Federal, e suas
alterações posteriores:

f - Pessoal e encargos sociais [1];

II - furos e encargos da dívida {Z};

III - Outras despesas comentes [3];

IV - Investimentos [a);

V - Inversões financeiras [5];

VI - amorttzaçáo da dívida [6J.

§ 3s - Na especificação das modalidades de aplicação será

observado, no mínimo, o seguinte detalhamento:

I - Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos;

II - Transferências a Instihrições Multigovernamentais; e

III - aplicações diretas.

§ 4s - A resenya de conüngência prevista nesta lei será

identificada pelo dígito 9 no que se refere às categorias econômicas, aos grupos de

natureza de despesa, às modalidades de aplicação e aos elementos de despesas.

Ârt. 9s - A lei orçamentária discriminará em categorias de

programação específicas, as dotações desünadas:
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Educação;

II - Atendimento de ações de alimentação escolar;

III - Ao pagamento de precatórios judiciários;

IV- Ao cumprimento de sentenças judiciais transitadas em

iulgado consideradas de pequeno valor; e

V - Despesas classificadas como operações especiais.

CAPíTUIO III

DOS RECURSOS CO RRESPONDENTES ÀS OOrlçÕrS O nçAMENTÁRI.AS
DESTINADAS AO PODER LEGISTATIVO, COMPREENDIDAS OS CRÉDITOS

ADICIONAIS.

ArL 10 - Para fins do disposto neste capíttrlo, o Poder Legislativo
Municipal encaminhará aa Poder Executivo até Z0(vinte) dias do prazo previsto no

§ 5e, art 42, da Constituição Estadual, sua respectiva proposta orçamentári4 para
fins de consolidação do projeto de lei orçamentária anual observada às disposições
desta lei.

Arü 11 - O Poder Legislativo do Município terá como limite de

despesas em ?,0L8, para efeito de elaboração de sua respectiva proposta
orçamentária, a aplicação do percentual definido pelo art 29-A da Constituição da

República e EC 58, que será calculado sobre a receita tribuüária e de transferências
do Município, auferidos em 2A17, acrescidos dos valores relativos aos inativos e

pensionistas.

§ls - Para efeitos do cálculo a que se refere a caput deste artigo,
considerar-se-á a receita efeüvamente arrecadada até o último mês anterior ao do

encerramento do prazo para a entrega da proposta orçamentária no Legislativo,

acrescida da tendência de arrecadação até o final do exercício.

§24 - Ao término do exercício será levantada a receita

efetivamente arrecadada para fins de repasse ao Legislativo, ficando estabelecidas

as seguintes alternativas em relação à base de cálculo utilizada para a elaboração

do orçamento:
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inferiores aos previstos, o Legislativo indicará as dotações a serem
contingenciadas ou utilizadas para a abertura de créditos
adicionais no Poder Executivo.

II - caso a receita efetivamente realizada situe-se em patamares

superiores aos previstos, prevalecerá como limite o valor fixado
pelo Poder Legislativo.

ArL 12 - Para os efeitos do art 168 da Constituição da República
os recursos correspondentes às dotações orçamentárÍas da Câmara MunicÍpal,
inclusive os oriundos de créditos adicionais, serão entregues até o dia 20 de cada

mês, de acordo com o cronograma de desembolso a ser elaborado pelo Poder
Legislativo, observados os limites anuais sobre a receita tributária e de

transferências de que trata o arL 29-A da Constituição da República, efetiyamente
arrecadada no exercício de 20L4, ou, sendo esse valor superior ao orçamento do
Legislativo, o limite de seus créditos orçamentários.

Art. 13 - O repasse financeiro relativo aos créditos orçamentiírios
e adicionais será feito diretamente em conta bancária indicada pelo Poder

Legislativo.

CAPÍTULO IV

DAS DIRETRIZES GERATS PARA A ELnBORAçÃO E A EXECUçÂO DOS

oRçAMENTOS DO MUNrCÍPIO E SUASATTERAçÕES

SEç,AO I

DAS DTSPOSIçÕES GERAIS

Art 14 - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei

Orçamentária para 2018 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a

transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio da publicidade e

permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas a cada

um dessas etapas, bem como levar em conta a obtenção dos resultados fiscais

previstos na Lei Complementar ne 101/2000, visando ao equilíbrio orçamentário-

financeiro.
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§ 1s - Para o efetivo cumprimento da transparência da gestiio

fiscal de que trata o caput deste artigo, o Poder Executivo, por intermédio da

Secretaria Municipal de Finanças, deverá manter atualizado endereço eletrônico,
de liwe acesso a todo o cidadão, com os dados e as informações descritas no art 48
da Lei Complementar ne 70U20O0.

Art" 15 - Caso seja necessário, a limitação de empenho das

dotações e da movimentação financeira para o cumprimento do disposto no art. 9s

da Lei Complementar ne 101/2000, será feÍta de forma proporcional ao montante
dos recursos alocados para atendimento de outras despesas coÍTentes e
invesümentos de cada poder.

Art. 16 - É obrigatoria a destinação de recursos para compor a
contrapartida de convênios e de empréstimos internos e externos e para o
pagamento de sinal de amortização, de juros e de outros encargos, observando o
cronograma de desembolso da respectiva operação.

Art 17 - Para fins do equilíbrio orçamentário previsto no art. 4s,

inciso I, alínea "a'da Lei Complementar Ne 101/2000, as despesas serão fixadas

em valor igual ao da receita prevista e distribuídas segundo as necessidades reais
de cada órgão e de suas unidades orçamentárias, destinando parcela, às despesas

de capital.

Art 18 - Na proposta orçamentária não poderão ser destinados

recursos para atender despesas com:

I - ações que não sejam de competência exclusiva do Município ou comuns ao

Município, à União e ao Estado, ou com ações em que a Constituição Federal não

estabeleça obrigação do Município em cooperar técnica e/ou financeiramente; e

II - clubes, associações de servidores ou quaisquer outras

entidades congêneres, excetuados:

a) Os centros filantrópicos de educação infantil;

b] As associações de pais e mestres das escolas municipais;

c) Entidades sem fins lucrativos de natureza cultural.

ArL 19 - Somente serão destinados recursos mediante proieto de

lei orçamentária, a título de subvenção social, às entidades nas áreas de educaçãq

saúde e assistência social para atendimento das despesas de custeio, conforme
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disposto no § 3e do art. 12 e nos arts. 16 e L7 da Lei Federal ns
4.320/64, que preencham as seguintes condições:

I - sejam de atendimento direto ao público, de forma graürita e

continuada, nas áreas de assistência social, saúde ou educação;

II - possuam Título de Utilidade Pública;

III - estejam registradas nos conselhos estaduais de Assistência
Social de Saúde ou de Educaçãq dependendo da áreade ahração
da entidade; e

IV- sejam ünculadas a organismos de natureza filantrópica,
institucional ou assistencial.

ArL 20 - É vedada a inclusão de dotações na lei orçamentária, a

tíurlo de "au:dlios'e "Contribuiçôes" para entidades privadas, ressalvadas as que

sejam:

I - de atendimento a atividades educacionais, saúde,

assistenciais, culturais, de meio ambiente ou desportiva;

II - signatiárias de contrato de gestiio com a Administração
Pública Municipal;

III - consórcios intermunicipais, constituídos por lei e

exclusivamente por entes públicos;

IV - qualificadas como Organização da Sociedade Civil de

Interesse Público - OSCIP.

Art 21 - O projeto de lei orçamentária anual autorizará o Poder

Executivo, nos termos da Constitnição Federal, a:

I - suplementar as dotações orçamentiárias de atividades,

projetos, e operações especiais, até o limite de 10oolo (cem por
cento) do total da Receita Prevista para o exercício de 201&
uülizando-se como fonte de recurso, os definidos no parágrafo 1e,

Art 43,daLei 4320,det7 demarço de1964;

Il - transpor, remaneiar ou transferir recurso, dentro de uma

mesma categoria de programação, nos termos do inciso VI, art.

167, da Constituição Federal.
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§ 1e - A suplementação prevista no inciso I deste artigo destina-se
a cobrir insuficiência de saldo de projetos, atividades e/ou operagões especiais que
necessitem de reforço orçamentário.

§ 2s - A suplementação orçamentária através do recurso previsto
no inciso II, § 1s, art 43 da Lei 4.320/64, poderá ser realizada até o total do
montante do excesso de arrecadação apurado, devendo ser comprovado mediante
ciálculos que deverão acompanhar o Decreto de abertura do referido crédito
adicional.

§ 3s - O Excesso de arrecadação provocado pelo recebimento de recursos de

convênios não preüstos no orçamento, ou previsto a menor, poderão ser utilizados
como fontes para abertura de créditos adicionais especiais ou suplementares, por

ato do Execuüvo Municipal, prevista na Lei Orgamentária para o ano de 2018.

Arü 22 A Lei Orçamentária Anual conterá Reserva de
Contingência, Iimitados até lOVo (dez por cento) da Receita Corrente Líquida
prevista para o ano de 2018, a qual será uülizada para atendimento de passivos

contingentes e outros riscos e eventos fiscais impreüstos, conforme disposições

conüdas na letra "b"do inciso III do art 5e, da Lei de Responsabilidade Fiscal.

§ ls - Para efeito desta lei, entendem-se como eventos e riscos

fiscais imprevistos, entre outros, as despesas necessárias ao funcionamento e

manutenção dos serviços públicos e da estrutnra da Adminisração Pública

Municipal, não orçada ou orçada a menor e as decorrentes de criação, expansão ou

aperfeiçoamento de ações governamentais, imprescindíveis às necessidades do

poder público.

§ 2s - de acordo com o parágrafo anterior e conforme definido no

caput deste artigo, a Reserva de Contingência poderá ser destinada para servír

de fonte compensatória na abertura de créditos adicionais, de acordo com o inciso

Ill, § 1s, art 43, da Lei ne 432O/64.

Att,.23 - Os projetos de lei relativos a créditos adicionaÍs serão

apresentados com o detalhamento estabelecido na lei orçamentiária anual.
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Att.2+- É vedada a inclusão na lei orçamentária anualde crédito
com finalidade indeterminada ou imprecisa.

Art 25 - As metas remanescentes do Plano Plurianual para os

exercícios de ZO\7 ficam automaticamente transpostas para o exercício financeiro
de 2018.

Art' 26 - a reaberhrra dos créditos especiais e extraordinários,
conforme o disposto no art 167, § 2e, da Constituigão Federal, será efetivado por
decreto do Poder Executivo.

SEçAO rr

DAS TRANSFERÊNCIASÀS PESSOAS rÍSTCAS E IURíDTCAS

Art.27 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a atender necessidades

de pessoas fisicas, através dos programas instituídos de assistência social,

saúde, agricultura, desporto, turismo e educação, desde que aprovada pelo

respectivo conselho municipal.

ArL 28 - A transferência de Recursos públicos para pessoas

iurídicas, além das condições fiscais previstas no art. L4 da Lei de

Responsabilidade Fiscal, quando for o caso, deverá ser autorizada por lei específica

e, ainda, atender a uma das seguintes condições:

I - a necessidade deve ser momentânea e recair sobre enüdade

cuja ausência de atuação do Poder Público possa justificar a sua

extinção com repercussão social grave no Município, ou, ainda,

representar preiuízo para o município;

II - incentivo fiscal para a instalação e manutenção de empresas

industriais, comerciais e de serviços, nos termos do que dispuser

Iei municipal.
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DA§ DIRETRIZES ESPECÍrrCeS DO ORçÁMENTO FTSCAT

ál1f. 29 - O orçamento fiscal estimará as receitas efetivas e
potenciais de recolhimento e fixarão as despesas dos Poderes Legislativas e

Executivas, bem como as de seus Órgãos, Autarquias, Fundação e Fundos
Municipais, de modo a evidenciar as políticas e programas do governo, respeitados
os princípios da unidade, da universalidade, da anualidade e da exclusividade.

Art 30 - Ê vedada à realização de operações de crédito que

excedam o montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante
créditos adicionais suplementares ou especiais com finalidade específica.

Art 31 - Na estimaüva da receita e na fixação da despesa do

orçamento fiscal serão considerados:

I - os fatores conjunturais que possam vir a influenciar a

produtividade;

II - o aumento ou a diminuição dos serviços prestados e a

tendência do exercício; e

III - as alterações tribuüírias, conforme disposições constantes

nesta lei.

sEçÃo ry

DAS DTRETRIZES ESPECÍTICAS DO ORç"{MENTO

DA SEGURIDADE SOCIAL

ArL 32 - O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as

dotações destinadas a atender às ações de saúde, previdência e assistência social, e

contará, dentre outros, com os recunsos provenientes:

I - das receitas diretamente arrecadadas pelas entidades que

integram exclusivamente o orçamento de que trata esta seção;
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II - de transferência de contribuição do Município;

III - de transferências constitucionais;

IV - de transferência de convênios.

CAPíTUIO V

Drspo$çÕrs soBRE A RECETTA pÚsrcA MUNrCrpAr

E ALTERAçÕTS NA IEGISIAçÃO TRIBUTÁRIA

§EçAO r

DA PREVTSÃO E DAARRECADAçÃO

Art 33 - As receitas abrangerão a receita tributária, a receita
patrimonial, as diversas receitas admitidas em lei e as parcelas transferidas pela

União e pelo Estado, nos termos da Constihriçâo Federal, e de acordo com a

classificação definida pela Portaria Interministerial ne 163, de 4 de maio de 2001.

Parágrafo Único - As receitas previstas para o exercício de 2018
serão calculadas acrescidas do índice inflacionário preüsto nos últimos doze

meses, mais a tendência e comportamento da arrecadação municipal mês a mês e a

expectativa de crescimento vegetativo, além da média ponderada dos últimos três
exercícios financeiros, conforme demonstrativo estatístico de previsão de receitas
anexa, que é parte integrante desta lei.

ArL 34 - Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária

anual poderão ser considerados os efeitos de alterações na legislação tributiária
promoüdas pelo Governo Federal e Estadual, ou por projeto de lei municipal que

vier a ser aprovado.

ArL 35 - Na previsão da receita orçamentária, serão observados:

I - as norrnas técnicas e legais;

II - os efeitos das alterações na legislação;

III - as variações de índices de preço;

IV- o crescimento econômico do País.
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Art 36 - O Poder Executivo Municipal colocará à disposição do
Poder Legislativo, Do mínimo trinta dias antes do prazo final para
encaminhamento da proposta orçâmentária, as estimativas das receitas para o
exercício de 2018, incluindo-se a corrente líquida e as respecüvas memórias de
c.álculo, conforme disposto no § 30, aft^tZ,da Lei Complementar ns fiL/20O0.

sEçÃo u

DAS ATTERAçÕES DA LEGISTAçÃO TRIBUTÁRIA

Att, 37 - O Poder Executivo poderá enviar à Câmara Municipal,
projetos de Leis dispondo sobre as alterações da legislação ribuüária do município,
obietivando principalmente :

I - Ajustar a legislação tribuüária vigente aos novos ditames
impostos pela Constituígão Federal e pela Lei Organica do Município;

II - adequar à tributação em função das características próprias
do MunicÍpio e em razão das alterações que vêm sendo
processadas no contexto da economia nacional;

III - dar conünuidade ao processo de modernização e

simplificação do sistema tributário municipal; e

IV - atingir as metas dos resultados fiscais previstos na Lei de

Responsabilidade Fiscal;

Art" 38 - Na estimativa das receitas deverão ser consideradas,

ainda as modificações da legislaçâo tributiâria do Município, cabendo à

Administração o seguinte:

I - a atualização dos elementos ffsicos das unidades imobiliárias;

II - a expansão do número de contribuintes;

III - a atualização do cadastro imobiliário fiscal.

Art 39 - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos na

Díüda Ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário,
poderão ser cancelados, mediante autorizagão em lei, não se constituindo como

renúncia de receita para efeito do disposto no § 3e do art 14 da Lei de

Responsabilidade Fiscal.
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DARENUNCIADE RECEITA

Art 40 - Caso haja a necessidade de concessão ou ampliação de

incentivo ou beneficio de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita,
esta deverá ser demonstrada juntamente com a esümaüva do impacto
orçamentário-financeiro para o ano 2018 e os dois exercícios seguintes.

§ 1o - As situaçôes previstas no caput deste artigo para a

concessão de renúncia de receita deverão atender a uma das seguintes condições:

I - demonstração pelo Poder Executivo Municipal que a renúncia
foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária
anual, e de que não afetará as metas de resultados fiscais
preüstas pelo Município;

II -estar acompanhada de medidas de compensação no ano de

2018 e nos dois seguintes, por meio de aumento de receia,
proveniente de elevação de alíquotas, ampliação da base de

cálculo, majoraçâo ou criação de tributos e conribuições.

§ 2s - A renúncia de receita prevista no parágrafo anterior
compreende a anistia, remissãq subsídio, crédito presumido, concessão de isenção

em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que

implique redução de tributos ou contribuições, e outros benefÍcios que

correspondam a raHmento diferenciado.

CAPITUTO VI

DAS DISPO$çÕES RETATMS ÀS DESPESA§ COM

PESSOAT E ENCARGOS SOCIAIS

ArL 41 - No exercício de 20L8 as despesas com pessoal, ativo e

inativo, dos Poderes Legislativos e Executivos observarão os limites estabelecidos

na Lei Complementar Ne. 101, de 4 de maio de 2000 e legislaçâo municipal em

vigor.
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Parágrafo Único - A despesa total como pessoal não poderá
ultrapassar, em percentual da Receita Corrente Líquida, a despesa verificada no
exercício anterior, acrescida de até l0a/o {dez por cento), se esta for inferior aos
limites definidos na forma do arL 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Att- +2 - A concessão de qualquer yantagem ou aumento de
remuneração, inclusive reajustes, a criação de cargos, empregos e funções ou
alteração de estmtura de carreiras, bem como a admissão ou contratâção de
pessoal, a qualquer título, pelos Poderes Executivos e Legislativos, somente serão
admitidos:

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para

atender ás projeções de despesas com pessoal e aos acréscimos

dela decorrentes;

II - se observados os limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 da Lei

de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar ne 1OLl2000); e

III - se observada à margem de expansão das despesas de caráter
continuado.

Art.43 - O disposto no § 1e do art. 18 da Lei Complementar ne

7OU?OOO, aplica-se exclusivamente para fins de cálculo do limite da despesa total
com pessoal, independentemente da legalidade ou da validade dos contratos.

Parágrafo Único Não se considera com substituição de

servidores e empregados públicos, no efeito do caput, os contratos de

terceirização relativos á execução indireta de atiüdades que, simultaneamente:

I - seiam acessórias, instrumentais ou complementares aos

assuntos que constituem área de competência legal do órgão ou

entidade, na forma de regulamento;

II - não seja inerentes a categorias funcionais abrangidas por
planos de cargos do quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo

expressa disposição legal em contrário, ou quando se tratar de

cargo ou categoria extinta, total ou parcialmente; e

III - não caracterizem relação direta de emprego.
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DAS Dr§PO§rçÔES FTNATS

Árt. 4+ - Os valores constantes do ANEXO DE METAS E
PRIORIDADE§, devem ser vistos como indicativos e, para tanto, ficam admiüdas
variações de forma a adequar a trajetória que as determine até o envio do projeto
de lei orçamentária de 2018 ao Legislativo Municipal.

ArL 45 - São vedados quaisquer procedimenüos pelos

ordenadores de despesa no âmbito dos sistemas de orçamento, programação

financeira e contabilidade, que viabilizem a execução de despesas sem comprovada
e suficiente disponibilidade de recursos orçamentários.

Aft t*6 - Se o projeto de lei orçamentária anual não for
encaminhado à sanção do Prefeito Municipal até 31 de dezembro de 2A17, frca
autorizada a execução da proposta orçamentária em cada mês, até o limite de 1/12
de cada doaÉo, na forma da proposta remetida à Câmara Municipal, enquanto a

respectiva lei não forsancionada.

§ ls - A utilização dos recursos autorizados neste artigo será

considerada como antecipação de Créditos à conta da lei orçamentária anual.

§ 2s - Os saldos negativos eventualmente apurados em virtude de

emendas apresentadas ao projeto de lei de orçamento na Câmara Municipal e do

procedimento previsto neste artigo serão reaiustados por Decreto do Poder

Executivo Municipal, após sanção da lei orçamentária, por intermédio da abertura
de créditos suplementares ou especiais, mediante remaneiamento de dotações

orçamentárias.

§ 3s - Não se incluem no limite preüsto no caput deste artigo,

podendo ser movimentadas sem restrições, as dotações para atender despesas

como:

I - pessoal e encargos sociais;

II - serviços da dívida;

III - pagamento de compromissos correntes nas áreas de saúde,

educação e assistência social;
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IV- categorias de programação cujos recursos sejam
provenientes de operações de crédito ou de transferências
Voluntárias da União e do Estado;

V - categorias de programação cujos recursos correspondam à

contrapartida do Município em relação àqueles recursos previsbs
no inciso anterior.

ArL 47 - Na execução do orçamento, se verificado que o

comportamento da receita poderá afetar as metas fiscais estabelecidas, os Poderes,

Executivo e Legislativo, de forma proporcional às suas dotações, adotarão o
mecanismo da limitação de empenho no montante necessário, para as seguintes
despesas na ordem abaixo:

I - redução de gastos com combustíveis para a frota de veículos;

Il - eliminação de possíveis vantagens concedidas a servidores;

III - redução de investimentos programados (aquisição de

equipamentos e máquinas em geral);

IV- contingenciamento das dotações apropriadas para custeio.

§ ls - não serão objeto de limitação de empenhos as despesas que

representem obrigações constitucionais e legais, inclusive aquelas desünadas ao

pagamento do serviço da díüda, incluindo-se as despesas com pessoal e encargos

sociais.

§ 2e - Na limitação de empenho observar-se-á a resEição menos

onerosa, em obediência ao principio da razoabilidade.

Árt.48 - Para fins de cumprimento do art 62 da Lei

Complementar ns L0L/?AAO, fica o Município autorizado a firmar convênio ou

congêneres, com a União ou o Estado, com vistas:

I - ao funcionamento de serviços bancários e de segurança

pública;

II - a possibilitar o assessoramento técnico aos produtores rurais
do Município;

m - à utilização coniunta, no Município, de máquinas e

equipamentos de propriedade do Estado ou União;
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IV- a cessão de servidores para o funcionamento de órgãos ou

entidades no município.

ArL 49 - Para efeito do disposto no art 42 da Lei Complementar
nq 1aL/2000:

I - Considera-se contraída a obrigação no momento da

formalização do contrato administrativo ou instrumento
congênere; e

II- no caso de despesas relativas à prestação de serviços já

existentes e destinados à manutenção da Administração Pública
consideram-se compromissadas apenas as prestações cujo
pagamento deva se verificar no exercício financeiro, observado o
cronograma pactuado.

Art 50 - Os Poderes Executivo e Legislativo ficam autorizados a

firmar convênios de cooperação técnica com entidades privadas voltadas para a

defesa do municipalismo e da preservação da autonomia municipal, podendo

repassar auxílios financeiros para as mesmas.

Art, 51 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art, 52 - Ficam revogadas as disposições em contrário.

GÂBINETE DO PREFEITO MUNICIPAT DE VARGEM GRANDE,

ESTADO DO MARANHÃO, AOS 23 DIAS DO MÊS DE IUNHO DE DOIS MIL E

DEZESSETE.

PRE'F. MUN. DE VARGEM GRA!ÚDE

José 0llwlra Banue
Municioal
OLTVEIRA BARNOS

Pre{eito l}Iunicipal
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VARGEM GRANDE (MA}

LEI DE DIRETRIZE§ ORçAMENTÁR|AS
ANEXO DE META§ FI§CAIS

I . META§ ANUAIS
2018

40

ESPECTFICAçÃO

ReceitaE Primárias

Total

Primárias

Dívida Pública Consolidada

Fonte: IBGEIIMESC/ Ralatórios da LRF

20í ú 2019

Valor Gorrente (a) Valor Constante
% PIB

(atPlBlxí00 Valor Gorrente (b) Valor Conrtante
Yo PIB

(brPlBlx{00 Valor Corrente (c) Valor Constante

124.A54.367.11 1í6.856.035.33 0.1 5 1 30.257 .O85.47 122.698.837.10 0,16 136.769.939,74 128.833.778.s6

123.532.154.37 116.364.124.31 0.1 5 129.7AA,762,09 122.182.330,52 0,16 1 36.1 94.200.1 g 128.2s1 .447.As

124.032.493,00 1 16.835.430,49 0,1 5 130.257.095,49 122.625.679,55 0.16 136.633.668.89 128.705.415,31

123.132.441 ,40 1 15.987.604,93 0,1 5 129.234.367.23 121.735.462.72 0,16 135.641 .362,00 127.770.687.64

399.712.97 376.519.37 0.00 474.3e4.86 446.867.80 0,00 552.838,19 520.759.41

í73.0s4.75) í78.225.13) í0.00) í186.3s1 .62) Í207.453.O4r (0,00) ns5.711.20) {226.538.72)

249.410,41 266.916,03 0,00 261.990,93 291.472,30 0,00 274.974.98 318.287.75

rc.727.832.47\ (3.999.491 ,58) (0.01) (3.91 4.224.101 (4.356.513.88) í0.01) í4.109.935.30) u.757.313.16)

2020

% plB

(cíPlB)xí00

16

16

16
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LEt DE D|RETRIZE§ ORÇAMENTÁRn§

ANEXO DE METAS FISGAIS

[ -AvALrAçÂo oo cuMpRrMENTo DAs METAS FrscArs Do ExERclcrc nurrntoR
2018

AMF - Demonstrat 2 LRF

E§PECTFTCAÇÃO

| - Receita Total

ll - Receitas Primárias

1

lll - Total

olo (clalx{00

03

01

05

03

lv- Primárias

V - Resultado Primário

Vl - Resultado Nominal

Vll - Dívida Publica Consolidada

Vlll - Dívida Consolidada Lí

Metas Previstas êm
20í 6

olo PIB
Metas Realizadas

êm 2016
OÁ PIB

Valor (c)=(b-a!

1 15.930,408,30 0.15 80.960.821 ,85 0 11 (34.869.586,45)

115.250.225,79 0.15 80.960.411,99 0, 11 (34.289.813,81)

1 15.830.408,30 0,15 92.713.119,82 aJ2 (23.117 .299,49)

1 15.510.408,30 0,15 92.392.250,88 0,12 (23.1 18. 157 .421

(260. 182,51) (0,00) (11.431 .838,90) (0,02) fi1.171.656,39)

(3.480.702,59) (0.00) (3.490.702,59) (0.00)

232.876,20 0,00 232.876,20 0,00

(3.480.702,59) (0,00) (3.480.702,59) (0,00)

Fonte: IBGEIIMESCI Relatôrios da LRF
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Recaita
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E§PEClFrcAçÃO

Receita

Primárhe

Prinrárirr

VARGEM ORANDE MA
LE! DE DIRETRIZES oRÇArrENTÁRtAB

ANEXO DE IIETAS FISCAI8
III . META§ FI§CAIS ATUAS COÍiIPARADAS COM A§ FIXADAS ruO TNÊS EXENCICIOS ANTERIORES

2018

VALORE§ A PREçO§ CORRENTEs

VALORE§ A PREçOS COhISTANTE§

2017 % zot0 t 2019 %2016 2018 2020

go-905.840.78 1í5.830.408.30 121.621.928.54 5.00 í24.054.367.11 2.00 130.257.085.47 5.O0 136"769"939"74

í 15-250.225.79 121.109.955.26 5.08 t23.532.í54.37 2.âO 129-70,P,.762.A8 500 136_1sá-200"1e90.245.761.99

121_â21-928-55 5.O0 124_031.493 00 í9877.472.740.A4 í 15.830.408,30 130.r79.421.41 4"96 136.633.668.89

77Í,70.ss0.88 115^510.408.30 í20.739.525,O2 4,53 123.132.41.fi 1.9E 129234.367.23 4_96 13§-641.362.00

13.174.771.11 í260.182.51) 370.41O.24 {.p42.37) 3s9.712.97 7.91 474.394.86 í8.68 552338.í9

í174.035.í31 í95.OÍ)) í73.0s4.75) í58.00) íí86.39{ B2) {55.OOÊ.480.702.59) (3.480.702,59) (195.71 1,20)

5.OO232.876.20 232.Ê76.20 244.520,01 248,410,41 2,00 261.880.93 5.00 274.974.98

13, ÂAO 70? 5E) (aâs4-7a7 77\ 500 R_727 â3) Àn 20D í3 0íá 7)l t (r\ f,nofir.480.702.5s') (4.109-s35.30)

%

Vo20íÊ m17 % 2018 % 20í9 o/o 2020201§

109.10s.276.85 114.564.748.52 5.00 116.856.035.33 2.00 122.698.837.10 5-00 í28.833-778.9685.630.972,85

í08.562"759.79 114.082.474.81 5.08 t 16.364.124.3í 2.00 122-182.330.52 5.OO 12A_2e1-447.O585.009.í95,54

5.OO72.977.336.89 109.í09.276,85 114.564.740,53 116.835.430,48 1,98 122.625.679.5§ 4,96 1e8.705.4í5,31

72.598.8s8.72 108.â07.845.05 1í3.733.539,02 4,53 115.987.604.93 1,98 121.735.462.72 4.96 127-770.687.64

12.410.2s6.83 í24s.0Ê5.261 348.935.80 Q42,37], 376.519.s7 7.91 446.867.80 18.68 520.759.41

í3^624.455.611 (180.300.391 í95.03) (78225.13\ í56_61) noT.45.3.ú4\ 165.20 í228-5.38.72\(3.695.1í3,87)

253-322_73 4.47 266.sí6 03 537247.?21.37 242.493,99 291.472,30 9.20 318.287.75

í3 Êr4 4§6 6í) Í3 788-308 2BI 4,47 í3-g8g_4f,{ EBr 537 íÁ 358 §í3 8A) a )fií3.695.1í3.87) (4.757313.161

$"
Fonte: IBGE/IMESC/ Rehtórioa da LRF



VARGEM GRANDE MA
LEI DE DIRETRIZE§ ORÇAMENTÁRH§

ANEXO DE METAS FI§GAIS
lv - EVoLUÇÃO DO PATRIMÔNm LÍQUIDO

2A18

40 2o inciso

PA

Reservas

1 00

20í 6 o/o 20í 5 o/o 20í4

570.505,74 100,00 15.900.529,01 100,00 6.172.443,22

T !

t Í T

í00.00 í§_900.529.0í§70.506,74 í00.00 9.172.4d,9,22

REGIME PREVIDENGIARIO

PATRI

Patrimôn

20í 6 o/o 2015 o/o 2014

5.600.233,55 981,63 6.259.399,08 39,36 1.048,997,08

D I -

I -

5.600.233.55 981.63 6.258.389,09 39.36 í.049.997,09

Fonte: IBGE/IMESC/ Relatórios da LRF
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ANEXO DE METAS FISCAIS
v - oRtGEM E ApLtcAÇÃo oos RECURSoS oBTtDos cou A RltEr.rRçÃo DE ATtvos

2018

AMF - Demonstrativo 5 LRF 20

Receita de de Ativos

1 00

20í4201 6 201 6

r

2016 201 6 2014

R§O§

lnvestimentos

lnversôes Financeiras

ento da Dívida

TOTAL

SALDO FINANGEIRO DO EXERCIOIO

DE

I - ll

I -

-
Fonte: Relatórios
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ANEXO DE METAS FISCAIS

lÍtr . RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁNNS DO RPPS
201 I

20 inciso lV al

RECEITAS
REALIZADA§

Pessoal Civil

Pessoal

Outras Previdenciárias

Previdenciária entre e RPPS

Receíta Patrimoníal

receitas

RECEITAS DE CAPITAL

de Bens

Outras Receitas de

Contri Patronal do Exercício

Pessoal

Pessoal Militar

Pessoal Civil

Pessoal MÍlitar

REPASSE§ PREVID. PARA COBERTURA DE DEFICIT

OUTROS APORTES AO RPPS

+ + + +

201 5?§14

L2ô4.275,23 -6.912.5f,i,?9

6.308,654.'18 2.134.070.66

6.309.654.18 2J34.A70,66

503.889.fi1 130.204,57

I- -

2-264-275.23 I6.9í 2.543.79

201 6

Pessoal Militar

RESERVA DO R

DESPESAS PREVIDEN CIARIAS

Conentes

Correntes

Previd, de

Previd. de Pensáo enüe RPPS e RGPS

de

2014 201 5

í.§71.359,52 79-00

1.571.359.52

79,00
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I1.048.997.08 (3.A44.85Í.301
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Fonte: Balancetes do RPPS
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LEI DE DTRETRIZES ORÇAMENTARTAS -2018
ANEXO DE METAS FISCAIS

Avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior
( Art. 4o, § 2o , inciso l, da Lei Complementar no 101, de 2000 )

O demonstrativo, apurado em conformidade com as normas da Secretaria do
Tesouro Nacional, evidencia a receita e a despesa orçamentária executadas no
exercício de 2016, bem como o resultado primário alcançado no mesmo
período.

Confrontando a execução da receita orçamentária arrecadada no exercício de
2016 com a realização da despesa orçamentária apurou-se Déficit
Orçamentário de R$ 11 .752.296,97 (onze milhÕes, setecentos e cinquenta e
dois mil, duzentos e noventa e seis reais e noventa e sete centavos),
demonstrando o desequi!íbrio do gasto, o que requer maior esforço do Governo
de Vargem grande/MA na busca do equilíbrio das finanças públicas.

O resultado primário alcançado pelo município em 2016 teve variação negativa
de (0,17). Verifica-se, portanto, a inconsistência do resultado municipal com os
objetivos de austeridade contidos na Lei de Responsabilidade Fiscal e
reafirmados pela po!ítica econômica vigente.

Em suma, no exercício de 2016 o Governo Municipal apresentou déficit
primário de 11.431.838,90 descumprindo a meta estabelecida da LDO para o
exercício.

Rua Dr Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande (MA), CEP 65430-000,

Tel (98)3a61-1340
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Demonstrativo das Metas Anuais
(Art.4', § 2', inciso !1, da Lei Complementar N' 101, de 2000)

O objetivo final da gestão fisca! do Governo Municipal é garantir a continuidade
dos investimentos públicos, a oferta de serviços de qualidade, de forma
eqüitativa com inclusão social, e a atração de empreendimentos privados, de
acordo com as novas diretrizes da política de desenvolvimento para o
município de Vargem grande/MA. Assim, as metas fiscais estabelecidas para o
triênio 201812020 orientam-se pela manutenção do equilíbrio fiscal e por
medidas de natureza estrutura! e institucional, introduzidas no âmbito da
administração pública municipal, visando à obtenção de resultados fiscais que
assegurem a realização dos objetivos descritos anteriormente.

Dessa forma, as projeções sugerem que, em 2018, a receita não financeira
(receita total menos receitas de operaçÕes de crédito interna e externa e
receita patrimonial) deverá alcançar R$ 124,05 milhões. Por outro lado, a
despesa não financeira (despesa total menos juros e amortizaçâo da dívida)
atingirá R$ 124,03 milhões. Como resultado, a meta de superávit primário
deverá alcançar no referÍdo ano, R$ 400 mil. Para os anos 2019 e 2020, as
metas propostas observadas a manutenção da política fiscal vigente, foram
incrementadas, respectivamente, em 5%.

De outra parte, as previsões indicam que o resultado nominal (resultado
primário menos os juros da dívida) deverá apresentar uma trajetória linear em
virtude da equivalência do volume de passivos contingentes.

A dívida consolidada compreenderá os débitos oriundos de parcelamentos de
dívidas tributárias (PASEP) e precatórios. Para os dois anos seguintes, as
projeções indicam um comportamento declinante, conforme demonstrado em
anexo. Estes resultados traduzem a preocupaçâo do Governo do Município na
manutenção do equilíbrio fiscale na austeridade da administração pública.

Rua Dr Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande (MA), CEP 65430-000,
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Evolução do Patrimônio Líquido
(Artigo 4o, § 2o, lnciso lll, da Lei Complementar no 101, de 2000)

Verificou-se, conforme dados extraídos dos Balanços Patrimoniais do
ente no respectivo período, uma variação em relação ao Patrimônio
Líquido do Município, com referência histórica aos distintos cenários
econômicos no triênio anterior.

Ressalte-se que o exercício de 2016 foi objeto de revisão dos dados em
virtude de apresentar em Balanço Oficial fornecido pela gestão anterior
informações divergentes dos dados apresentados nas disponibilidades
do município (saldos bancários negativos).

Avaliação da situação financeira e atuarial
(Art.4o, § 2o, inciso lV, da Lei Complementar no í01, de 2000)

A Lei Complementar no 101, de 04 de maio de 2000, em seu artigo 40,

estabelece que integrará o projeto de leide diretrizes orçamentárias, Anexo de

Metas Fiscais contendo entre outros, a avaliaçáo da situação financeira e
atuarialdos regimes de previdência socia! dos servidores públicos.

O Município possui regime próprio de previdência dos seus servidores e os
números apresentados demonstram que os dois últimos exercícios
apresentaram desequilÍbrios na relação contribuições recebidas e benefícios
pagos.

Conclui-se que se faz necessária a ampliação da margem de receitas
previdenciárias como forma de conter as diferenças verificadas, considerando
também para isso as reservas financeiras mantidas pelo lnstituto Próprio,
balizadora dos estudos de viabilidade do RPPS.

Rua Dr Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande (MA), CEP 65430-000,

Tel (98)3a61-1340
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Demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da
margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter

Continuado

(art. 4o, § 2o, inciso V, da Lei Complementar 101/2000)

A renúncia fiscal, na forma definida na Lei Complementar no 101, de 2000,
compreendendo a anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de
isenção em caráter geral, alteração de alíquota ou modificação de base de
cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuiçÕês, e
outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado, estimamos que
se apresente bem prudencia! para o período 2018-2020, e, por conseguinte,
não existe previsão de criação de fontes adicionais de aumento de receitas
para compensar essa finalidade.

Assim, não será exigida, para esta finalidade, a compensação pelo aumento
permanente da receita proveniente da elevação de alíquotas, pela ampliação
da base de cálculo ou pela redução permanente de outras despesas.

A estimativa de margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter
continuado é um requisito introduzido pela Lei de Responsabilidade Fiscal -
LRF, para assegurar que não haverá a criação de nova despesa permanente
sem fontes consistentes de financiamento.

Por sua vez, considera-se como obrigatória de caráter continuado a despesa
corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que
fixem para o ente a obrigação Iegal de sua execução por um período superior a
dois exercícios (caput do art. 17, da LRF).

A estimativa da margem de expansão para o exercício de 2018 foi feita com
base somente na receita oriunda das transferências constitucionais,
considerando a diferença dos valores previstos entre o exercício atual e
exercício de referência.

Contabilizou-se também o aumento das despesas permanentes de caráter
obrigatório que terão impacto em 2018. Tal aumento foi provocado pelos
seguintes fatores:

Crescimento vegetativo da folha de pagamentos de servidores ativos e
inativos.

Rua Dr Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande (MA), CEP 65430-000,
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ANEXO VI

ANEXO DE RISCOS FISCAIS
LEr DE DTRETRTZES ORçAMENTÁRIAS - 2018

(Art.4o, § 3o, da Lei Complementar no í01, de maío de 2000)

Com o objetivo de buscar o compromisso com a implementação de um
orçamento equilibrado a Lei de Responsabilidade Fiscal, de maio de 2000,
estabeleceu que a Lei de Diretrizes Orçamentárias contivesse as metas fiscais,
a previsão de gastos compatíveis com as receitas esperadas e avaliação dos
passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas no
momento da elaboração do orçamento.

Os riscos fiscais são classificados em duas categorias: orçamentários e de
dívida.

1. Os riscos orçamentários são aqueles que dizem respeito à possibilidade
de as receitas e despesas previstas não se confirmarem, isto é, que durante a
execução orçamentária ocorram desvios entre receitas e despesas orçadas.

1.1 No caso da receita, pode-se mencionar, como exemplo, a frustração de
parte da arrecadação de determinado imposto, em decorrência de fatos novos
e imprevisÍveis à época da programação orçamentária, principalmente em
função de desvios entre os parâmetros estimados e efetivos, como também a
contenção nas transferências constitucionais e de convênios por parte da
União e do Estado.

1.2 Por sua vez, as despesas realizadas pelo governo podem apresentar
desvios em relação às projeçÕes utilizadas para a elaboração do orçamento,
tanto em função do nível de atividade econômica, da inflação observada, como
em função de modificaçÕes constitucionais e legais que introduzam novas
obrigaçÕes para o Governo. Tendo em vista que uma parte significativa da
despesa decorre das obrigaçÕes constitucionais e legais, estas são mormente
afetadas por mudanças da Iegislação. Outra despesa importante são os gastos
com pessoal e encargos, que são basicamente determinados por decisões
associadas a planos de carreira e aumentos salariais.

2. Os riscos de dívida são oriundos de dois tipos diferentes de eventos. O
primeiro diz respeito à administraçâo da dívida, ou seja, riscos decorrentes da
variação das taxa de juros vincendos. Este impacto pode ocorrer tanto no

Rua Dr Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande (MA), CEP 65430-000,

Tel (98)3a61-1340
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serviço da dívida (em relação às dívidas com vencimento no exercício) quanto,
nos casos de dívidas mais Iongas, cuja elevaçâo pode ensejar desconfiança
quanto à solvência do governo. Já o segundo tipo refere-se aos passivos
contingentes do município, isto é, dívidas cuja existência depende de fatores
imprevisíveis, tais como os resultados dos julgamentos de processos judiciais
que envolvem o Município.

2.1 O risco inerente à administração da dívida pública decorre desta ser
composta por dívidas com diferentes indexadores e prazos de maturação.
Assim, ocorrem variações no estoque e no serviço da dívida em decorrência de
flutuação nas variáveis taxa básica de juros e inflação.

O segundo tipo de risco de dívida relaciona-se aos passivos contingentes.
lnicialmente cumpre ressaltar que a mensuração destes passivos muitas vezes
é difícil e imprecisa. E importante também destacar que a listagem dos
passivos a seguir não implica ou infere probabilidade de ocorrência, êffi
especial aqueles que envolvem disputas judiciais. Os passivos contingentes
classificam-se conforme a natureza dos fatores originários. Destacam-se,
assim, os seguintes fatores que podem ocasionar riscos fiscais:

- lides de ordem tributária e previdenciária;
- questôes judiciais pertinentes à administração do município, tais como
atos que afetam a administração de pessoal;
- dívidas junto às empresas prestadoras de serviços públicos;
- outros.

Em síntese, quanto aos riscos que podem advir dos passivos contingentes, é
importante também ressaltar a característica de imprevisibilidade quanto ao
resultado da ação, havendo sempre a possibilidade do Município ser vencedor
e não ocorrer impacto fiscal. Há que se considerar ainda que também é
imprevisível quando serão finalizadas, uma vez que tais ações levam, em geral,
um longo período para chegar ao resultado final, devido aos recursos que o
município impetra por direito.

Finalmente, não tendo havido julgamento, os valores aqui mencionados são
estimativas, sujeitas a auditoria quanto à exigibilidade e certeza da dívida antes
do pagamento final, sendo que nos casos de mais difíci! apuração, não se tem
ainda um valor estimado do passivo. Por fim, mesmo na ocorrência de decisão
desfavoráve! ao Município, em algum dos passivos contingentes elencados
como risco, o impacto fiscal dependerâ da forma de pagamento que for
efetuada, devendo sempre ser liquidadas dentro da realidade orçamentária e
financeira do Município.

Rua Dr Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande (MA), CEP 65430-000,

Tel (98)3a6L-L340
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Neste sentido, conforme já mencionado, a existência dos passivos
contingentes listados anteriormente não implica ou infere probabilidade de
ocorrência, em especial aqueles que envolvem disputas judiciais. Ao contrário,
o Município vem despendendo um grande esforço no sentido de defender a
legalidade de seus atos. Além disso, caso o Município perca algum desses
julgamentos, a política fiscal será acionada visando neutralizar eventuais
perdas, de forma a garantir a solvência do setor público.

A Lei de Responsabilidade Fiscal, em seu art. 90, prevê a reavaliação bimestral
das receitas de forma a compatibilizar a execução orçamentária e financeira
com as metas fiscais fixadas na LDO. A reavaliação bimestral - juntamente com
a avaliação do cumprimento das metas fiscais, efetuada a cada quadrimestre -
permite que eventuais desvios, tanto de receita quanto de despesa, sejam
corrigidos ao longo do ano. Assim, no caso dos riscos orçamentários, se vierem
a ocorrer durante a execução do orçamento de 2018, serão compensados com
realocação ou redução de despesas.

PREF. MUN. DE VAROEIÚ gRANDE

José Oliveira Banos
MrrniciPrl

José Carlos de Oliveira Barros

Prefeito Municipal

Rua Dr Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande (MA), CEP 65430-000,
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Mensagem lr.o L2|2OL7

Excelentíssimo Sen hor Presidente

Da Câmara Municipal de Vargem Grande

GERMANO DE OLIVEIRA BARROS

Vargem Grande (MA), 11 de Abril de 2AL7.

n
i,/l'

0'c
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u

í/

ü

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa Corte de Leis,

nos termos da Lei Orgânica do Município, o Projeto de Lei n.o 0L212017 que

"Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária de

2018, e dá outras providências".

A Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO tem como objetivo

estabelecer as diretrizes, prioridades e metas da administração, orientando a

elaboração da proposta orçamentaria de cada exercício financeiro,

compatibilizando as políticas, objetivos e metas estabelecidos no Plano

Plurianual e as ações previstas nos orçamentos para a sua consecução,

promovendo, em prazo compatível, um debate sobre a Iigação e a adequação

entre receitas e despesas públicas e as prioridades orçamentárias.

Cordialmente,
PREF. MUN. DE VARGEII GRANDE

Oliveira Banos
Municipal

José Carlos de Oliveira Barros

Prefeito Municipal

Rua Dr Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande (MA), CEP 65430-000,
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PARECERAO PROIETO pE rEr 01212017

Projeto de Lei Municipal OL2/2017 que "Dispõe sobre as

diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária de 2018, e dá outras

providências".

AUTORIA: Prefeito Municipal
(-/

fl)

ílp L2

d
tftü

/ I

e

RErArÓruO

Trata-se consulta formulada pelo Sr. fosé Carlos de
Oliveira Barros, Prefeito do MunicÍpio de Vargem Grande - MA, por meio da qual
indaga a legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei 0t2/20L7 que dispõe
sobre as diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária de 2018, e dá outras
providências.

Garantido pela Constituição Federal, o Município possui
autonomia para deliberar e executar sobre todos os assuntos de interesse local,
sem necessitar de aprovação dos governos estadual ou federal, tanto no que diz
respeito aos seus aspectos político-administrtivos, quanto com relação aos
aspectos financeiros.

Os poderes municipais possuem competências próprias e a

propositura destas leis é de competência exclusiva do Executivo, à luz do que
determina a Constituição Federal, in verbis:

"Art, 765 - Leis de iniciativa do Poder Executivo
estabelecerão:"
"II - as diretrizes orçamentárias;"

As Diretrizes Orçamentárias compreendem as metas e

prioridades da administração pública, incluindo as despesas de capital para o
exercÍcio financeiro subseqüente e orientará a elaboração da lei orçamentária
anual, disporão sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerão a
política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento, conforme se

depreende do § 2e do supra citado artigo constitucional.

Portanto, só ao Executivo cabe o encaminhamento de
propostas de leis que versem sobre matéria orçamentária, porém, compete
exclusivamente ao Legislativo apreciá-las, aprovando ou rejeitando-as.

Rua Dr. Ninâ Rodrigues, 20 - CenLro, Vârgem Crande - MA
CEP: 65430-000 | Tet. (9S)3461-1340
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Não obstante a independência dos poderes quanto à
propositura e apreciação das propostas sugere-se que a discussão seja a mais
ampla possível, inclusive com segmentos sociais, conforme contido no art. 29,Xll
da Constituição Federal, que prevê a cooperação das associações representativas
do planejamento municipal, buscando evitar personalismos ou tendências
desnecessárias, posto que os resultados devam traduzir os anseios dos
munícipes.

A matéria esta regulada na Lei 4.320, de L7 de março de
L964, a saber:

uArí 2' - A Lei de Orçamento conteró a
discriminação da receita e despesa de forma a
evidenciar a política econômico-Jínanceira e o
programa de trabalho do Governo, obedecidos
os princípios de unidade, universalidade e
anualidade".

A Lei Orgânica Municipal corrobora os conceitos supra
estabelecidos no artigo 47, lll que são de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis
que disponham sobre matéria orçamentária, e a que autorize a abertura de
créditos ou conceda auxílios e subvenções.

O projeto é legal e cabe aos nobres vereadores a tarefa de
analisá-lo.

Portanto, a Lei proposta atende às exigências legais, assim,
somos pelo encaminhamento para a apreciação do Legislativo Municipal na
forma requerida.

É nosso entendimento,

Vargem Grande - MA, LL de abril de 20L7

DANIEL LUIS
Assessor I
0AB/MA B.

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vârgem Crande - MA
CEP: 65430-000 | Te[. (9S)3461-1 340
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PROJETO DE LEI MUNICIPAL NO Oí 212017 üt'

tl,
Vargem Grande (MA),11de Abril de 2011

Dispõe soóre as diretrizes pa ra a elaboração e
execução da Lei Orçamentária para o
exercício financeiro de 2018, e dá outras
providêncras.

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE, ESTADO DO
UennnXÃO, no uso de suas atribuições legais,faz saber que a Câmara Municipal
aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

DrsPos!çÕES PRELTMINARES

AÉ. 1o - Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165,

§ 20 da Constituição Federal, no art.40 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de
2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), as diretrizes para elaboração da Lei

Orçamentária do Município para o exercício financeiro de 2018, compreendendo:

| -as prioridades e metas da administração pública Municipal;

ll -a estrutura e organização dos orçamentos;

lll - os recursos correspondentes às dotações orçamentárias destinadas
ao Poder Legislativo, compreendidas os créditos adicionais;

lV - as diretrizes gerais para a elaboração e a execução dos

orçamentos do Município e suas alterações;

V - as disposições sobre receitas públicas municipais e alterações na

legislação tributária;

Rua Dr Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande (MA), CEP 65430-000,
Tel (98)3a61-1340
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Vl - as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e
encargos sociais;

Vll - as disposições finais.

CAPíTULO I

PRToRTDADES E METAS DA ADMTNTSTRAçÃO PÚBUCA MUNtCtpAL

Art. 20 - As prioridades e metas da Administração Pública Municipal
deverão estar em conformidade com aquelas especificadas no Plano Plurianual 2017-
2020, e suas alterações posteriores.

AÉ. 30 - As metas e prioridades para o exercício financeiro de 2018 são
as especificadas no ANEXOPRIORIDADES E METAS,que integra esta !ei, as quais

terão precedência de recursos na Lei Orçamentária Anual (LOA), mas não se
constituem em limite à programação das despesas.

§ ío - As metas e prioridades constantes no Anexode que trata este
artigo possui caráter apenas indicativo e não normativo, devendo servir de referência
para o processo de planejamento municipa!, podendo, a lei orçamentária anual atualizá-

las.

§ 2o - A Lei orçamentária não consignará dotação para investimentos

com duração superior a um exercício financeiro, desde que não esteja previsto no plano

plurianualou em lei que autorize a sua inclusão.

§ 3o - Na elaboração da proposta orçamentária para o exercício

financeiro de 2018, será dada prioridade:

I - desenvolvimento social: qualidade de vida, equidade, justiça e

proteção social;

ll - desenvolvimento econômico e sustentabilidade: competitividade e

criação de oportunidades;

lll - desenvolvimento urbano e rural: conectividade e superação das

desigualdades entre pessoas e regiões;

lV - gestão pública: inovação, eficiência, modernização e tecnologia a

serviço do cidadão, e;

V - à austeridade na gestão dos recursos públicos.
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CAPITULO II

ESTRUTURA E ORGANTZAçÃO DOS ORÇAMENTOS

AÉ. 40 - O p§eto de lei orçamentária do Município, relativo ao
exercício de 2018 deve assegurar os princípios da justiça, incluída a tributária, de
controle social e de transparência na elaboração e execução do orçamento, observando
o seguinte:

I - o princípio da justiça social implica assegurar, na elaboração e na
execução do orçamento, projetos e atividades que possam reduzir as desigualdades
entre indivíduos e regiões do Município, bem como combater a exclusão social;

ll - o princípio de controle socia! implica assegurar a todos os cidadãos
a participação na elaboração e no acompanhamento do orçamento; e

lll - o princípio da transparência implica, além da observação do
princÍpio constituciona! da publicidade, a utilização de meios disponíveis para garantir o
real acesso dos munícipes às informações relativas ao orçamento.

AÉ. 50 - Os orçamentos fiscais e da seguridade social compreenderão

a programação dos Poderes do Município, seus fundos, órgãos, autarquias e fundações

instituídas e mantidas pelo Poder Público, bem como das empresas públicas,

sociedades de economia mista e demais entidades em que o Município, direta ou

indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto e que dela recebam

recursos da Fazenda Municipal.

Art. 60 - para efeito desta lei, entende-se por:

l- Diretriz: o conjunto de princípios que orienta a execução do

Programa de Governo;

ll - Programa: o instrumento de organização da atuação

governamental visando à realização dos obietivos pretendidos, sendo

definido por indicadores estabelecidos no plano plurianual;

lll - Atividade: um instrumento de programação para alcançar o

objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que

se realizam de maneira contínua e permanente, resultando em um

produto necessário à manutenção da ação de governo;
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lV - Projeto: um instrumento de programação para alcançar o objetivo
de um programa, envolvendo um conjunto de operações limitadas no
tempo, das quais resultam um produto que concorre para a expansão
ou o aperfeiçoamento da ação governamental;

V - Operação especial: despesas que não contribuem para a
manutenção das açôes de governo das quais não resultam um período

e não geram contraprestação direta sob a forma de bens e serviços;

VI - Modalidade de Aplicação: a especificação da forma de aplicação
dos recursos orçamentários; e

Vll - Unidade Orçamentária: o menor nível de classificação
institucional, agrupada em órgãos orçamentários, entendidos estes
como os de maior nívelda classificação institucional.

§ ío - Cada programa identificará as ações necessárias para atingir
seus objetivos sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando

os respectivos valores e metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis
pela realização da ação.

§ 2o - Cada projeto, atividade e operação especial identificarão a
função e a sub função às quais de vincula.

Art. 70 - A mensagem do Poder Executivo que encaminhar o projeto de

lei orçamentária à Câmara Municipal, no prazo previsto no art. 42, § 50 da Constituição

Estadual, será composta de:

I - texto da Iei;

l! - quadros orçamentários consolidados e anexos dos orçamentos

fiscais e da seguridade socia!, discriminando a receita e a despesa na

forma definida nesta lei;

tll - demonstrativos estatísticos de previsão de receita;

lV - demonstrativo de previsão do Resultado Primário;

V - discriminação da legislação da receita referente aos orçamentos

fiscale da seguridade social.
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Parágrafo único - lntegrarão os anexos e quadros orçamentários
consolidados a que se refere este artigo, os exigidos pela Lei no. 4.320, de 17 de março
de 1964.

AÉ. 8o - Os orçamentos fiscais e da seguridade social discriminarão as
despesas por unidade orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu
menor nível, com suas respectivas dotaçÕes, especificando a esfera orçamentária, as
categorias econômicas, os grupos de natureza da despesa, as modalidades de
aplicação, os elementos de despesa e as fontes de recursos.

§ ío - As categorias econômicas de despesa estão assim detalhadas:

I - Despesas Correntes (3); e

ll r Despesas de Capital (4).

§ 2o - Nos grupos de natureza de despesa será observado o seguinte

detalhamento, de acordo com a Portaria Interministerial no 163/01, da Secretaria do

Tesouro Nacionale da Secretaria de Orçamento Federal, e suas alterações posteriores:

I - Pessoal e encargos sociais (1);

ll - Juros e encargos da dívida (2);

lll - Outras despesas correntes (3);

lV - Investimentos (4);

V - Inversões financeiras (5);

Vl - amortização da dívida (6).

§ 3o - Na especificação das modalidades de aplicação será observado,

no mínimo, o seguinte detalhamento:

! - Transferências a lnstituições Privadas sem Fins Lucrativos;

ll - Transferências a !nstituições Multigovernamentais; e

lll - aplicações diretas.
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§ 4o - A reserva de contingência prevista nesta lei será identificada pelo
dígito 9no que se refere às categorias econômicas, aos grupos de natureza de despesa,
às modalidades de aplicação e aos elementos de despesas.

AÉ. 90 - A lei orçamentária discriminará em categorias de programação
específicas, as dotações destinadas:

l- Às ações descentralizadas de saúde, assistência socia! e
Educação;

ll - Atendimento de ações de alimentação escolar;

lll - Ao pagamento de precatórios judiciários;

lV - Ao cumprimento de sentenças judiciais transitadas em julgado
consideradas de pequeno valor; e

V - Despesas classificadas como operações especiais.

CAPíTULO II!

DOS RECURSOS CORRESPONDENTES AS DOTAçÕES ORçAMENTÁRAS
DESTINADAS AO PODER LEGISLATIVO, COMPREENDIDAS OS CRÉDITOS

ADTCTONATS.

AÉ. 10 - Para fins do disposto neste capítulo, o Poder Legislativo
Municipal encaminhará ao Poder Executivo até 20(vinte) dias do prazo previsto no § 50,

arl. 42, da Constituição Estadual, sua respectiva proposta orçamentária, para fins de
consolidação do projeto de leiorçamentária anual observada às disposições desta lei.

AÉ. í1- O Poder Legislativo do Município terá como limite de despesas

em 2018, para efeito de elaboração de sua respectiva proposta orçamentária, a

aplicação do percentual definido pelo art. 29-A da Constituição da República e EC 58,
que será calculado sobre a receita tributária e de transferências do Município, auferidos
em2014, acrescidos dos valores relativos aos inativos e pensionistas.

§ío - Para efeitos do cálculo a que se refere o caput deste artigo,

considerar-se-á a receita efetivamente arrecadada até o último mês anterior ao do
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encerramento do pruzo para a entrega da proposta orçamentária no Legislativo,
acrescida da tendência de arrecadação até o final do exercício.

§2o - Ao término do exercício será levantada a receita efetivamente
arrecadada para fins de repasse ao Legislativo, ficando estabelecidas as seguintes
alternativas em relação à base de cálculo utilizada para a elaboração do orçamento:

l- caso a receita efetivamente realizada situe-se em patamares
inferiores aos previstos, o Legislativo indicará as dotações a serem
contingenciadas ou utilizadas para a abertura de créditos adicionais no
Poder Executivo.

ll - caso a receita efetivamente realizada situe-se em patamares

superiores aos previstos, prevalecerá como limite o valor fixado pelo
Poder Legislativo.

Art. 12 - Para os efeitos do art. 168 da Constituição da República os
recursos correspondentes às dotações orçamentárias da Câmara Municipal, inclusive os
oriundos de créditos adicionais, serão entregues até o dia 20 de cada mês, de acordo

com o cronograma de desembolso a ser elaborado pelo Poder Legislativo, observados

os limites anuais sobre a receita tributária e de transferências de que trata o art. 29-A da

Constituição da República, efetivamente arrecadada no exercício de 2014, ou, sendo

esse valor superior ao orçamento do Legislativo, o limite de seus créditos orçamentários.

AÉ. {3 - O repasse financeiro relativo aos créditos orçamentários e

adicionais será feito diretamente em conta bancária indicada pelo Poder Legislativo.

GAPíTULO IV

DAS DTRETRTZES GERAIS PARA A ELABORAçÃO E A EXECUçÃO DOS

oRçAMENTOS DO MUNICípIO e SUAS ALTERAçÕES

SEÇÃO I

DAS DISPOSIçOES GERAIS
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Art. í4 - A elaboração do p§eto, a aprovação e a execução da Lei
Orçamentária para 2018 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparência
da gestão fiscal, observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo
acesso da sociedade a todas as informaçÕes relativas a cada um dessas etapas, bem
como levar em conta a obtenção dos resultados fiscais previstos na Lei Complementar
no 101 12000, visando ao equilíbrio orçamentário-financeiro.

§ ío - Para o efetivo cumprimento da transparência da gestão fiscal de
que trata o caput deste artigo, o Poder Executivo, por intermédio da Secretaria
Municipa! de Finanças, deverá manter atualizado endereço eletrônico, de livre acesso a

todo o cidadão, com os dados e as informaçôes descritas no art. 48 da Lei
Complementar no 101 12000.

AÉ. í5 - Caso seja necessário, a limitação de empenho das dotações e
da movimentação financeira para o cumprimento do disposto no art. 90 da Lei

Complementar no 10112000, será feita de forma proporciona! ao montante dos recursos
alocados para atendimento de outras despesas correntes e investimentos de cada
poder.

AÉ. í6 - É obrigatória a destinação de recursos para compor a

contrapartida de convênios e de empréstimos internos e externos e para o pagamento

de sinal, de amortizaçâo, de juros e de outros encargos, observando o cronograma de

desembolso da respectiva operaçâo.

Art.17 - Para fins do equilíbrio orçamentário previsto no art. 40, inciso

l, alínea "a" da Lei Complementar No 101/2000, as despesas serão fixadas em valor
igual ao da receita prevista e distribuídas segundo as necessidades reais de cada órgão

e de suas unidades orçamentárias, destinando parcela, às despesas de capital.

AÉ. í8 - Na proposta orçamentária não poderão ser destinados

recursos para atender despesas com:

l. ações que não sejam de competência exclusiva do Município ou

comuns ao Município, à União e ao Estado, ou com açÕes em que a
Constituição Federal não estabeleça obrigação do Município em

cooperar técnica e/ou financeiramente; e

It - clubes, associações de servidores ou quaisquer outras entidades

congêneres, excetuados:
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a) Os centros filantrópicos de educação infantil;

b) As associações de pais e mestres das escolas municipais;

c) Entidades sem fins lucrativos de naturcza cultural.

Art. 19 - Somente serão destinados recursos mediante projeto de lei
orçamentária, a título de subvenção social, às entidades nas áreas de educação,
saúde e assistência socia! para atendimento das despesas de custeio, conforme
disposto no § 30 do art. 12 e nos arts. 16 e 17 da Lei Federal no. 4.320/64, que
preencham as seguintes condições:

l- sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita e
continuada, nas áreas de assistência social, saúde ou educação;

ll - possuam Título de Utilidade Pública;

lll - estejam registradas nos conselhos estaduais de Assistência Social,
de Saúde ou de Educação, dependendo da área de atuação da
entidade; e

lV - sejam vinculadas a organismos de natureza filantrópica,
institucional ou assistencial.

de "auxílios" e
Art. 20 - É vedada a inclusâo de dotações na lei orçamentária, a título

"Contribuições" para entidades privadas, ressalvadas as que sejam:

l- de atendimento a atividades educacionais, saúde, assistenciais,

culturais, de meio ambiente ou desportiva;

ll - signatárias de contrato de gestão com a Administração Pública

Municipal;

lll - consórcios intermunicipais, constituídos por lei e exclusivamente
por entes públicos;

lV - qualificadas como Organização da Sociedade Civil de lnteresse

Público - OSCIP.

Art. 21 - O projeto de lei orçamentária anual autorizará o Poder

Executivo, nos termos da Constituição Federal, a:

l- suplementar as dotaçôes orçamentárias de atividades, projetos, e

operações especiais, até o limite de í00%(cem por cento) do total da
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Receita Prevista para o exercício de 2018, utilizando-se como fonte de
recurso, os definidos no parágrafo 10, Art.43, da Lei 4.920, de 17 de
março de 1964;

ll - transpor, remanejar ou transferir recurso, dentro de uma mesma
categoria de programação, nos termos do inciso Vl, art. 161, da
Constituição Federal.

§ ío - A suplementação prevista no inciso I deste artigo destina-se a
cobrir insuficiência de saldo de projetos, atividades e/ou operações especiais que
necessitem de reforço orçamentário.

§ 2o - A suplementação orçamentária através do recurso previsto no
inciso ll, § 10, art. 43 da Lei 4.320164, poderá ser realizada até o total do montante do
excesso de arrecadação apurado, devendo ser comprovado mediante cálculos que
deverão acompanhar o Decreto de abertura do referido crédito adicional.

§ 3o - O Excesso de arrecadação provocado pelo recebimento de
recursos de convênios não previstos no orçamento, ou previsto a menor, poderâo ser
utilizados como fontes para abertura de créditos adicionais especiais ou suplementares,
por ato do Executivo Municipal, prevista na Lei Orçamentária para o ano de 2018.

Art.22 - A Lei Orçamentária Anual conterá Reserva de Gontingência,
limitados até 1oolo (dez por cento) da Receita Corrente Líquida prevista para o ano de
2018, a qual será utilizada para atendimento de passivos contingentes e outros riscos e
eventos fiscais imprevistos, conforme disposições contidas na letra "b"do inciso Ill do art.

5o, da Leide Responsabilidade Fiscal.

§ ío - Para efeito desta lei, entendem-se como eventos e riscos fiscais

imprevistos, entre outros, as despesas necessárias ao funcionamento e manutenção
dos serviços públicos e da estrutura da Administração Pública Municipal, não orçada ou

orçada a menor e as decorrentes de criação, expansão ou aperfeiçoamento de ações
governamentais, imprescindíveis às necessidades do poder público.

§ 2o - de acordo com o parágrafo anterior e conforme definido no caput
deste artigo, a Reserva de Contingência poderá ser destinada para servir de fonte

compensatória na abertura de créditos adicionais, de acordo com o inciso lll, § 1o, art.

43, da Lei no 4.320164.
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Att. 23 - Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão
apresentados com o detalhamento estabelecido na leiorçamentária anual.

Att.24 - É vedada a inctusão na lei orçamentária anual de crédito com
finalidade indeterminada ou imprecisa.

AÉ. 25 - As metas remanescentes do Plano Plurianual para os
exercícios de 2014 ficam automaticamente transpostas para o exercício financeiro de
2018.

Art. 26 - a reabertura dos créditos especiais e extraordinários, conforme
o disposto no art. 167, § 20, da Constituição Federal, será efetivado por decreto do
Poder Executivo.

sEçÃo tr

DAS TRANSFERÊNChS ÀS PESSOAS FíSICAS E JURíDICAS

Art. 27 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a atender
necessidades de pessoas físicas, através dos programas instituídos de assistência
socia!, saúde, agricultura, desporto, turismo e educação, desde que aprovada pelo

respectivo conselho municipal.

AÉ. 28 - A transferência de Recursos públicos para pessoas jurÍdicas,

além das condições fiscais previstas no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal,

quando for o caso, deverá ser autorizada por lei específica e, ainda, atender a uma das

seguintes condições:

l- a necessidade deve ser momentânea e recair sobre entidade cuja

ausência de atuação do Poder Público possa justificar a sua extinção
com repercussão social grave no Município, ou, ainda, representar
prejuízo para o município;
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Il - incentivo fiscal para a instalação e manutenção de empresas
industriais, comerciais e de serviços, nos termos do que dispuser lei
municipal.

sEÇÃo ill

DAS DTRETRTZES ESPECíHCeS DO ORÇAMENTO FTSCAL

Art. 29 - O orçamento fiscal estimará as receitas efetivas e potenciais

de recolhimento e fixarão as despesas dos Poderes Legislativas e Executivas, bem
como as de seus Órgãos, Autarquias, Fundação e Fundos Municipais, de modo a
evidenciar as políticas e programas do governo, respeitados os princípios da unidade,
da universalidade, da anualidade e da exclusividade.

Art. 30 - Ê vedada à realização de operações de crédito que excedam

o montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos
adicionais suplementares ou especiais com finalidade específica.

Art. 3í - Na estimativa da receita e na fixação da despesa do

orçamento fiscal serão considerados:

l- os fatores conjunturais que possam vir a influenciar a

produtividade;

ll - o aumento ou a diminuição dos serviços prestados e a tendência

do exercício; e

lll - as alterações tributárias, conforme disposições constantes nesta

lei.

SEÇAO lV

DAS DIRETRIZES ESPECíHCAS DO ORçAMENTO

DA SEGURIDADE SOCIAL

Rua Dr Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande (MA), CEP 65430-000,

Tel (98)3a61-1340

prefeitu rava rgem gran de@gmail.com



PreFeitura de

líARGE[,I
§"H*!)l,PH

AÉ. 32 - O Orçamento da Seguridade Socia! compreenderá as
dotações destinadas a atender às ações de saúde, previdência e assistência social, e
contará, dentre outros, com os recursos provenientes:

l- das receitas diretamente arrecadadas pelas entidades que
integram exclusivamente o orçamento de que trata esta seção;

ll - de transferência de contribuição do Município;

lll - de transferências constitucionais;

lV - de transferência de convênios.

CAPíTULO V

DISPOSIçÕES SOBRE A RECEITA pÚBrCA MUNICTPAL

E ALTERAÇOES NA LEGISLAçÃO TRIBUTÁRh

sEÇÃo I

DA PREVISÃO E DA ARRECADAçÃO

Art. 33 - As receitas abrangerão a receita tributária, a receita
patrimonial, as diversas receitas admitidas em leie as parcelas transferidas pela União e
pelo Estado, nos termos da Constituição Federal, e de acordo com a classificação
definida pela Portaria lnterministerial no 163, de 4 de maio de 2001.

Parágrafo Único - As receitas previstas para o exercício de 2018 serâo
calculadas acrescidas do índice inflacionário previsto nos últimos doze meses, mais a

tendência e comportamento da arrecadação municipal mês a mês e a expectativa de
crescimento vegetativo, a!ém da média ponderada dos últimos três exercícios
financeiros, conforme demonstrativo estatístico de previsão de receitas anexa, que é
parte integrante desta Iei.

Art. 34 - Na estimativa das receitas do p§eto de lei orçamentária anual
poderão ser considerados os efeitos de alterações na legislação tributária promovidas
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pelo Governo Federal e Estadual, ou por projeto de lei municipa! que vier a ser
aprovado.

AÉ. 35 - Na previsâo da receita orçamentária, serão observados

I - as normas técnicas e legais;

ll - os efeitos das alterações na Iegislação;

lll - as variações de índices de preço;

lV - o crescimento econômico do País.

AÉ. 36 - O Poder Executivo Municipal colocará à disposição do Poder
Legislativo, no mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento da proposta
orçamentária, as estimativas das receitas para o exercício de 2018, incluindo-se a
corrente líquida e as respectivas memórias de cálculo, conforme disposto no § 30, art.
12, da Lei Complementar no 101/2000.

sEçÃo tr

DAS ALTERAÇOES DA LEGISLAçÃO TRIBUTARIA

Art. 37 - O Poder Executivo poderá enviar à Câmara Municipal, p§etos
de Leis dispondo sobre as alterações da Iegislação tributária do município, objetivando
principalmente:

l- Ajustar a legislação tributária vigente aos novos ditames impostos
pela Constituição Federale pela Lei Orgânica do Município;

ll - adequar à tributação em função das características próprias do
Município e em razâo das alterações que vêm sendo processadas no

contexto da economia naciona!;

Ill - dar continuidade ao processo de modernizaçáo e simplificação do
sistema tributário municipal; e

lV - atingir as metas dos resultados fiscais previstos na Lei de
Responsabilidade Fiscal;

Rua Dr Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande (MA), CEP 65430-000,
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AÉ. 38 - Na estimativa das receitas deverão ser consideradas, ainda,
as modificações da legislação tributária do Município, cabendo à Administração o
seguinte:

I - a atualização dos elementos físicos das unidades imobiliárias;

Il - a expansão do número de contribuintes;

lll - a atualização do cadastro imobiliário fiscal.

Art. 39 - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos na Dívida
Ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser
cancelados, mediante autorização em !ei, não se constituindo como renúncia de receita
para efeito do disposto no § 3o do art.14 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

sEçÃo til

DA RENÚNCIA DE RECEITA

Art. 40 - Caso haja a necessidade de concessão ou ampliação de
incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita, esta
deverá ser demonstrada juntamente com a estimativa do impacto orçamentário-
financeiro para o ano 2018 e os dois exercícios seguintes.

§ ío - As situações previstas no capuÍ deste artigo para a concessão de

renúncia de receita deverão atender a uma das seguintes condições:

l- demonstração pelo Poder Executivo Municipal que a renúncia foi
considerada na estimativa de receita da lei orçamentária anual, e de
que não afetará as metas de resultados fiscais previstas pelo

Município;

l! -estar acompanhada de medidas de compensação no ano de 2018

e nos dois seguintes, por meio de aumento de receita, proveniente de

elevação de a!íquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou

criação de tributos e contribuições.

Rua Dr Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande (MA), CEP 65430-000,
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§ 2o - A renúncia de receita prevista no parágrafo anterior compreende
a anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não
geral, alteração de a!íquota ou modificação de base de cálculo que implique redução de
tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento
diferenciado.

CAPíTULO VI

DAS DISPOSIçÕES RELATIVAS AS DESPESAS COM

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Att. 41 - No exercício de 2018 as despesas com pessoal, ativo e
inativo, dos Poderes Legislativos e Executivos observarão os limites estabelecidos na
Lei Complementar No. 101, de 4 de maio de 2000 e legislação municipal em vigor.

Parágrafo Único A despesa total como pessoal não poderá

ultrapassar, em percentua! da Receita Corrente Líquida, a despesa verificada no
exercício anterior, acrescida de até 1Qo/o (dez por cento), se esta for inferior aos Iimites

definidos na forma do art. 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 42 - A concessão de qualquer vantagem ou aumento de
remuneração, inclusive reajustes, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração
de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer

título, pelos Poderes Executivos e Legislativos, somente serâo admitidos:

l- se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender ás
projeções de despesas com pessoal e aos acréscimos dela
decorrentes;

ll - se observados os limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 da Lei de
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar no 101/2000); e

lll - se observada à margem de expansão das despesas de caráter
continuado.

Rua Dr Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande (MA), CEP 65430-000,
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AÉ. 43 - O disposto no § 10 do art. 18 da Lei Complementar no

10'112000, aplica-se exclusivamente para fins de cálculo do limite da despesa total com
pessoal, independentemente da legalidade ou da validade dos contratos.

Parágrafo Único - Não se considera com substituição de servidores e
empregados públicos, no efeito do caput, os contratos de terceirização relativos á
execução indireta de atividades que, simultaneamente:

l- sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos
que constituem área de competência legal do órgão ou entidade, na
forma de regulamento;

ll - não seja inerentes a categorias funcionais abrangidas por planos
de cargos do quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa
disposição legal em contrário, ou quando se tratar de cargo ou
categoria extinta, total ou parcialmente; e

lll - não caracterizem relação direta de emprego.

CAPITULO UI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

AÉ. 44 - Os valores constantes do ANEXO DE METAS E
PRIORIDADES, devem ser vistos como indicativos e, para tanto, ficam admitidas
variações de forma a adequar a trajetória que as determine até o envio do p§eto de lei

orçamentária de 2018 ao Legislativo Municipa!.

AÉ. 45 - São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de
despesa no âmbito dos sistemas de orçamento, programação financeira e contabilidade,
que viabilizem a execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de
recursos orçamentários.

Art. 46 - Se o projeto de lei orçamentária anual não for encaminhado à

sanção do Prefeito Municipal até 31 de dezembro de 2014, fica autorizada a execução

da proposta orçamentária em cada mês, até o limite de 1112 de cada dotaçâo, na forma

da proposta remetida à Gâmara Municipal, enquanto a respectiva Iei não for sancionada.

Rua Dr Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande (MA), CEP 65430-000,
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§ 10 - A utilização dos recursos autorizados neste artigo será
considerada como antecipação de Créditos à conta da lei orçamentária anual.

§ 2o - Os saldos negativos eventualmente apurados em virtude de
emendas apresentadas ao projeto de lei de orçamento na Câmara Municipal e do
procedimento previsto neste artigo serão reajustados por Decreto do Poder Executivo
Municipal, após sanção da lei orçamentária, por intermédio da abertura de créditos
suplementares ou especiais, mediante remanejamento de dotações orçamentárias.

§ 3o - Não se incluem no limite previsto no caput deste artigo, podendo

ser movimentadas sem restriçôes, as dotações para atender despesas como:

I - pessoal e encargos sociais;

!l - serviços da dívida;

lll - pagamento de compromissos correntes nas áreas de saúde,
educação e assistência social;

lV - categorias de programação cujos recursos sejam provenientes de
operações de crédito ou de transferências Voluntárias da União e do
Estado;

V - categorias de programação cujos recursos correspondam à
contrapartida do Município em relação àqueles recursos previstos no

inciso anterior.

AÉ. 47 - Na execução do orçamento, sê verificado que o
comportamento da receita poderá afetar as metas fiscais estabelecidas, os Poderes,

Executivo e Legislativo, de forma proporcional às suas dotações, adotarão o mecanismo

da limitação de empenho no montante necessário, para as seguintes despesas na

ordem abaixo:

I - redução de gastos com combustíveis para a frota de veículos;

ll - eliminação de possíveis vantagens concedidas a servidores;

lll - redução de investimentos programados (aquisição de

equipamentos e máquinas em geral);

lV - contingenciamento das dotaçÕes apropriadas para custeio.

Rua Dr Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande (MA), CEP 65430-000,
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§ ío - não serão objeto de limitação de empenhos as despesas que
representem obrigações constitucionais e legais, inclusive aquelas destinadas ao
pagamento do serviço da dívida, incluindo-se as despesas com pessoal e encargos
sociais.

§ 2o - Na limitação de empenho observar-se-á a restrição menos
onerosa, em obediência ao principio da razoabilidade.

AÉ. 48 - Para fins de cumprimento do arl. 62 da Lei Complementar no

10112000, fica o Município autorizado a firmar convênio ou congêneres, com a União ou
o Estado, com vistas:

| - ao funcionamento de serviços bancários e de segurança pública;

ll - a possibilitar o assessoramento técnico aos produtores rurais do
Município;

lll - à utilização conjunta, no Município, de máquinas e equipamentos
de propriedade do Estado ou União;

lV - a cessão de servidores para o funcionamento de órgãos ou
entidades no município.

AÉ. 49 - Para efeito do disposto no art. 42 da Lei Complementar no

101 t2000:

l- Considera-se contraída a obrigação no momento da formalização
do contrato administrativo ou instrumento congênere; e

ll - no caso de despesas relativas à prestação de serviços já existentes
e destinados à manutenção da Administraçâo Pública, consideram-se
compromissadas apenas as prestações cujo pagamento deva se
verificar no exercício financeiro, observado o cronograma pactuado.

Art. 50 - Os Poderes Executivo e Legislativo ficam autorizados a firmar
convênios de cooperação técnica com entidades privadas voltadas para a defesa do

municipalismo e da preservação da autonomia municipal, podendo repassar auxílios

financeiros para as mesmas.

Art. 51 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rua Dr Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande (MA), CEP 65430-000,
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Art. 52 - Ficam revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE,
ESTADo Do MARANHÃo, Aos íí DIAS oo uÊs DE ABRIL DE Dors MrL E
DEZESSETE.

PREF, MUI{. DE VARGET GRAIIDE

{-"\
José Oliveira Banos

Municipal

JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA BARROS

Prefeito
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VARGEM GRANDE (MA)
LEI DE DIRETRIZES ORçAMENTÁRNS

ANEXO DE METAS FISCAIS
I . METAS ANUAIS

2018

AMF - Demonstrativo I

ESPECTFICAçÃO

Receita Total

Receitas Primárias

Primárias

Nominal

DÍvida Públiea Consolidada

Dívida Consolidada

Fonte: IBGE/IMESC/ Relatórios da LRF

2018 20í9

Valor Gorrente (a) Vabr Constante
%PIB

(aíPlBlxí00 Valor Corrente (b) Valor Constante
o/" PIB

(b, PIB) x í00
Valor Corrente (c) Valor Constante

124.054.367,11 116.856.035,33 0,15 13A.257.085,47 122.698.837,10 0,16 136.769.939,74 128.833.778,96

123.532.1il,37 116.3ô4.124,31 0,15 P9.7A8.762,08 122.182.330,52 0.16 I 36.1 94.200.1 9 128.291.447 .O5

124.032.493.00 116.835.430.48 0.15 134.257.085,48 122.625.679,55 0.16 136.633.668.89 '128.705.415.31

123.132.441,40 115.987.604,93 0,15 129.2U.367,23 121.735.462,72 0.16 135.641 .362.00 127.770.687.64

399.712.97 376.519.37 0.00 474.394.86 446.867.80 0.00 552.838.19 524.759.41

(73.094.75) (78.225,13) (0,00) (186.391 ,62) (207.453,041 (0,00) (19s.71 1 .20) Q26.538.72)

249.410.41 266.916,03 0,00 261.880.93 291.472,30 0.00 274.974.98 318.287.75

6.727.832,471 (3.989.481,58) (0,01) (3.914.224,10) (4.356.513,88) (0,01) (4.109.935,30) ê.757 .313.16)

2020

cloPlB

(c/PlBlxí00

16

16

16

16



VARGEM GRANDE MA

LEI DE DIRETRIZES ORçAMENTÁRrAS

ANEXO DE iIETAS FISCAIS

t! - AvALtAçÃo oo cuMpRtMENTo DAs METAs FtscAts oo exeRcicto ANTERIoR

2018

AMF - Demonstrativo 2 arl 40 20 inciso I

ESPECTFTGAçÃO

| - Receita Total

ll - Receitas Primárias

1

% (clalxíO0

ilt - Total

lv- Primárias

V - Resultado Primário

Vl - Resultado Nominal

VII - Dívida Pública Gonsolidada

VIll - Dívida Consolidada

01

Metas Previstas em
2016

%P/,B
Metas Realizadas

em 2016
%PIB

Valor (c)=(b-a)

1 15.830.408.30 0.15 80.960.821.85 0.1 1 (34.869.586.45)

115.250.225,79 0,1 5 80.960.41 1,99 0,1 1 (34.289.81 3.81)

1 15.830.408,30 0,15 92.713.1 19,82 0,12 (23.117.289,48)

0.15 92.392.250.881 15.510.408,30 0,12 (23.1 18.157 ,421

e60.182.51) (0.00) fi1.431 .838.90) (0.02) fi1.171.656.39)

(3.480.702,59) (0,00) (3.480.702,59) (0.00)

232.876,20 0,00 232.876,20 0.00

(0.00) (3.480.702.59)(3.480.702,59) (0,00)

Fonte: IBGHIMESC/ Relatórios da LRF



ESPEcrFrceçÃo

Receitas Primárias

Total

Dívida Pública

ESPECTFTCAçÃO

Receita Total

Primárias

Resuhado Primáric t-[

VARGEII GRANDE IIA
LEr DE DrRETRtzes onçmelrrÁnns

AI{EXO DE TETAS FISCA]S
Iu - UETAs FtscAts ATUAIS cot pARADAs cot As FIHDAS ilo rRÊs exencícps rulrERrcREs

201A

VALORES A PREÇOS CORRENTES

VALORES A PREçOS CONSTANTES

2015 2016 2017 % 201E .h 20í9 .h 2020

90.905.840.78 115.830.408.30 121.621.928.il 5.00 124.0il.§7.11 2.OO 130.257.085.47 5.00 136.769.939.74

90 245 761.99 115.250.225.79 121.109.955.26 5.08 123.532.154.37 2.OO 129.708.762.O8 5.00 136-194-200.19

121621-928 55 5m 124.032.49304 198 130 179 421 41 496 136 633 668 8977.472.740.U 115.830.408,30

45377.070.990.88 115.510.408,30 120.739.525,O2 123.132.441,40 1,98 129.2y.367.23 4.96 135.641.362.00

13.174.771.11 e60.182.51', 370.430.24 e42.37) 399.712.97 7,91 474.394.86 18.68 552.838.19

í3-480.702.59' í3.480.702.59: (í74.035.í3) (95.00) fl3.094.75) (58.00) (186.391.62t í55.00 n95.711.201

232A7620 232-876.20 24.520.O1 5.00 249-410.41 2.00 26í-880-93 5-OO 274.974.9A

í3 480 702 59'l í3 48(} 702 59' (.3-6il.737.72]' 5-OO 8_727.832 47r 200 (3914-22410ti 50() í4 109 935 30)

.h

tlc2015 20í6 2017 20í8 Y. 2019 7o 2020

109-í09-276.85 114.ãil.740.52 5-00 116.856.035.33 2.00 122.698.837.10 5.OO 128 833 778 9685.630.972,85

fi4 íla2 47481 508 116§412431 2oo 1?2 182 330 5285.009.195.54 108.562.759,79 s.00 128.291.447.O5

72.977.3§.89 109.109.276.85 114.564.740.53 5,00 116.835.430.48 í.98 122.625.679.55 4.96 128.705.415.31

72.59A.89872 108-807-845.O5 1í3.733.539.02 4.53 1í5.987.604.93 1.98 121.735.462.72 4.96 127.770.687 64

348-935 80 (242371 376-5í9 37 791 446 867 80 í8 6812.410.296,83 (245.085,26) 520.759,41

í95 03! n8 22513r í5A 6í)(3.695.113.87) (3.624.455.61) (1E0.300.39) (207.453.041 165.20 e26.538.721

247.221.37 242.493.99 253.322.73 4.47 266.916.03 5.37 291.472.30 9.20 3'.18.287.75

ÀÁ7í3-695-í 13.871 í3.624.455.61) (3.786.308.281 (3.989.481.58) 5.37 (4.356.5í3.881 9.20 í4-757.313.í6)

%

Fonte: IBGE/IMESC/ Relatórios da LRF
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ANEXO DE METAS FISCAIS
tv - EvoLuçÃo Do pATRrutôuro úoutoo

2018

AMF -

Reservas

Resultado Acumulado

40 20 1

1 00

2016
%

2015
%

2014

570.505.74 100.00 1 5.900.529.01 100,00 6.172.443,22

REGIME PREVIDENCIARIO

IDO

Reservas

Resultado Acumulado

20í 6 olto 2015 o,lo 2014

5.600.233.55 981,63 6.258.389.08 39.36 1.048.997.08

: : 5.600-:233.55

-

98í.63 1.048.997.08

99

\"

Fonte: IBGE/IMESC/ Relatorios da LRF
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LEI DE DIRETRIZES ORçAMENTÁRIAS

ANEXO DE TETAS FISCAIS
v - oRtGEM E APLTCAçÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COii A ALTENAçÃO DE ATTVOS

2018

40 20 lnciso
RECEITAS

de Ativos

de Bens Móveis

de Bens lmóveis

DESPESAS

2014

2014

Receita de

TOTAL

lnvestimentos

lnversões Financeiras

da Dívida

DESPESAS FINANCEIRAS DO RPPS

2016 2015

-

2A16 2015

Fonte: IBGE/IMESC/ da LRF
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ANEXO DE METAS FISCAIS
VI . RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIARIAS DO RPPS

2018

RECEITAS
REALIZADAS

Pessoa! Civil

Outras Contribu Previdenciárias

Previdenciária entre RGPS e RPPS

Outras receitas Correntes

AI de Bens

Outras Receitas de

Patronal do Exercício

Pessoal Civil

Militar

Patronal do Exercícios Anteriores

Pessoal Militar

REP DE DEFI

OUTROS APORTES AO RPPS

2014

6.308.654.18

2015

2.134.070,66

6.308.654,18 2.134.070,66

503.889,61 130.204,57

00

201 6

DESPESAS PREVIDENCIARIAS

Correntes

de

Pessoal Civil

Correntes

de

Previd. de Pensão

DO RPPS

C RPPS e RGPS

1 .571 .359 52

2014 2015

4.192.187.19 5.309.047 .53

2016

Fonte: Balancetes do RPPS
.tv
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ANEXO DE METAS FISCAIS
vil - ESilMAnVA E COi'|PENSAçÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

2018

comPENsAçÃoRENI INCIA DA RECEITA PREVISTA
2AlA 2íJ19Tributo/Contribuicão 2024
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ANEXO DE IIIETAS FISCAIS
VIII .I'IARGEIII DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRTGATÓRNS DE GARÁTER CONTINUADO

2A18

EVENTO

a Transferência do FUNDEB
Permanente de Receita

1

Aumento
Aumento

do

Saldo

I

i
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ANFJ(O DE METAS FISCAIS
ANEXO - RISCOS FISCAIS

2018
ARF art 4(,

RISCOS FISCAIS PROVIDENCIAS
Descricão Valor Descricão Valor

Lides Tributárias e previdenciárias 5.000.000

Questões relativas a administração
de oessoal

lndefinido

Deseq u íl ibro orçamentário lndefinido

reEiEfif'frfl


